
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

la CÂMARA - J?- ()S2/9/IJ
SESSÃO DE 08 /04 /1999
PROCESSO DE RECURSOS NO 0002687/97 • A.I.9715081/97

RECORRENTE:Célula de Julgamento de la Instfincia.

RECORRIDO: CeraJistaN. S. da Conceição lida.

RELATOR :Marcos SilvaMontenegro.

EMENTA
ICMS. OMISSÃO DE COMPRAS. NULIDADE ABSOLUTA DA AÇÃO FIS.

CAL POR IMPEDIMENTO DO AGENTE AUTUANTE. Acatada a decisão nuIi.
dade de de la Instância por UNANIMIDADE. Divergências existente entre o perló.

do deternJinado na Ordem de Serviço e o levantado através do Auto de Infração.

F1.mdamentaçãonos termos do Art. 32 da Lei 12732/97.

RELATÓRIO

Prende-se o presente processo ao auto de In:fi"ação de n09715081/97, la-

vrado contra a empresa acima especificada, por haver adquirido farinha de trigo

no montante de RS. 365.814,25, sem a devida documentação fiscal

Defesa tempestiva

Julgamento em Instância Singular pela NULIDADE

Recurso de oficio

Parecer da Assessoria Tributaria pela NULIDADE do feito fiscal, devida-

mente acatado pela Procuradoria do Estado.

É
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, ficou constatado divergências
entre a Ordem de Serviço e o Auto de Infração, que visivelmente extrapolou
o período estabelecido na mesma, ficando assim, o agente autuante impedido
para prática do ato.

Isto posto nos leva a declaração de NULIDADE do AI nos
termos do art. 32 da Lei 12732/97, face ao impedimento do agente fiscal autu-
ante, diante da lavratuta do auto de infração fora do período estalJ1ecido na
Ordem de Serviço, ancorado ainda, em parecer da Douta Peocuradoria do Es-
tado.

É VOTO
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DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de la
Instfincia.
e recorrido Cerealista N. S. da Conceição Ltda.

{lCON~~O~

DrA~dmes

OR
ontenegro

CON

RESOLVEM os membros da IB Câmara do Conselho de Recur-
sos Tributários, pôr UNANlMIDADE de votos conhecer do recurso de oficio, negar-lhe provi-
mento para fim de ratificar a decisão proferida pela Instancia Singular, decidindo pela NULIDA-
DE absoluta da ação fiscal, por impedimento do agente fiscal autuante, nos termos do art. 32 da Lei
12.732/97.

SALADAS SESSÕES DA ..,..la CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, b 111 199 ~

~~~~JJ~~
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